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-
ção e arbitragem. 

número elevado de processos, o que causa congestionamento e emperra o 

-
ras possibilidades de interposição de recursos.

-

existentes não provoca apenas a insatisfação das partes litigantes, mas 
-

nomia brasileira, pois, dentre outros, podemos mencionar o alto cus-

-
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-
cial, a saúde, como um direito constitucionalmente assegurado, tem dei-

saúde. 
A Lei 9.656/1998 de"ne Operadora de Plano de Assistência à Saúde 

civil ou comercial, cooperativa, ou entidade de autogestão, que opere pro-
duto, serviço ou contrato de prestação continuada de serviços ou cobertura 

-
minado, com a "nalidade de garantir, sem limite "nanceiro, a assistência 
à saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por pro"ssionais ou servi-
ços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de rede credencia-

odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expensas da operadora 
contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao prestador, por 
conta e ordem do consumidor. 

coletivo de prestação de serviços de assistência à saúde, que permite a alte-

-
camente abusiva, por permitir que a seguradora aumente unilateralmente 
o valor dos prêmios mensais, em afronta ao art. 51, X, do CDC. Sustentam 

a seguradora. Por sua vez, as operadoras de planos de saúde apóiam-se em 

Acrescentam que nem sequer se pode pretender a aplicação do CDC ao 

como mero estipulador das condições contratuais em favor de terceiros. 
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-

para de"nir se a ele se aplicam (ou não) as normas do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei 8.078/90). Com efeito, muitos sustentam que o con-

contratantes, a operadora e a empresa que contrata o plano, que escolhe 
livremente o tipo de plano, o preço, os prazos de carência, os tipos de pro-

"gura de uma parte hipossu"ciente, em desvantagem diante de outra mais 
forte e que tem a supremacia da relação contratual. A despeito dessa orien-

-

-

exemplo, da doação modal em favor de terceiro, do contrato de seguro em 

favor de terceiro. Esses tipos de contratos são muito diferentes dos demais 
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atos negociais porque, em todos eles, os efeitos vão atingir um estranho 
-

contratual. 

saúde empresarial, modalidade contratual estabelecida entre duas pessoas, 
em que uma (o empregador, sindicato ou entidade associativa) conven-
ciona com outra (a operadora ou administradora do plano) a prestação de 
serviços de assistência à saúde de terceiros, mediante o pagamento de certa 

o empregador. 

-
-

seguro, "rmado com uma companhia seguradora, pelo qual, mediante a 
paga de um prêmio, o segurador se obriga perante o segurado a preveni-lo 

indenização ou simplesmente reembolsando os gastos que "zer com a ma-

9.656, de 03.06.98, que regulamentou os planos e seguros-saúde privados 

envolver a transferência (onerosa e contratual) de riscos futuros à saúde 
do segurado (consumidor) e seus dependentes, mediante a prestação de 

-
veniadas”, ou pelo simples reembolso das despesas.

-
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tratação desses planos ou seguros-saúde, que se pode dar por meio da con-
tratação individual, que são aqueles oferecidos no mercado para a livre ade-

-
-

no ou no ato da vinculação como empregado, "liado ou associado da pes-

ou sem a possibilidade de inclusão do grupo familiar ou dependentes).
-

para "ns de aplicação das normas de proteção do CDC -, mas em que os 
-
-

mente pela empresa empregadora com a operadora de plano de assistência 
à saúde.

-
-
-

rer divergências entre eles quanto à execução do contrato. Muitas vezes, no 

de escolher dentre as segmentações previstas em lei, os interesses da empre-
sa empregadora e dos seus empregados (consumidores) nem sempre vão 
ser coincidentes, especialmente quando aquela concorre com o pagamento 

com exatidão a extensão dos direitos e deveres das partes. A importância 
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-
ma contratual (contrato coletivo de saúde) assumiu nos dias atuais.

-
das em lei. 

empregador celebra com a operadora ou administradora de plano de saúde 
aproxima-se da categoria da estipulação em favor de terceiro, como acordo 
de vontades que produz efeitos em relação a terceiro, que não participa da 

contudo, uma diferença fundamental em relação a essa forma contratual. 
A estipulação em favor de terceiro, disciplinada no Código Civil, consagra 
sempre e exclusivamente uma vantagem para o não interveniente, enquan-
to que nos contratos de planos/seguros de saúde coletivo a estipulação, a 
par de gerar uma vantagem - o direito a usufruir os serviços de assistência 

para os terceiros (segurados), que consistem, em geral, no pagamento de 
parte dos custos de execução do contrato, na forma de mensalidade ou 
prêmio como contraprestação pelos serviços oferecidos pela operadora. No 

favorecido, mas ao mesmo tempo um coobrigado, pois tem o dever de 
pagar o prêmio mensal estabelecido (ou parte dele), podendo inclusive vir 
a ser executado em caso de inadimplemento, para que a operadora possa 
ser ressarcida dos custos que suportou durante o prazo em que manteve 
os seus serviços à disposição do segurado. Tanto a seguradora (operado-
ra) como o segurado (consumidor) têm vantagens proporcionais, que se 
equivalem; um, percebendo em pecúnia o direito ao prêmio, e o outro, 

contrato oneroso, pois envolve prestações e contraprestações, com cada um 

de obrigações e de interesses que se coadunam. É diferente, repita-se, da 
estipulação em favor de terceiro, onde a vantagem para a pessoa alheia à 
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estipulação em favor de terceiro o estipulante pode exonerar o promitente 

exigir a execução do contrato (art. 437 do C.C). No contrato coletivo de 

o direito, em todas as circunstâncias, de exigir o cumprimento das obriga-
ções do contrato. 

Uma última dessemelhança poderia ser apontada, ligada a um re-

atua em seu próprio nome, enquanto que no contrato de saúde coletivo a 

uma ação em nome alheio. 
-

eliminar riscos. Mas não se pode dizer que a contratação coletiva empresa-

contrato de seguro. É certo que pode haver contrato de seguro em que a 

cobre o risco à vida do segurado, podendo haver previsão de indenização 

-

-
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de estipulação em favor de terceiro e contrato de seguro, que pode ser con-

uma delas, a prestação continuada de serviços ou cobertura de custos de 
assistência à saúde, mediante preço pago integral ou parcialmente pelos 

A relação contratual que se forma do acordo de vontades entre o 

(assistência à saúde) a terceiros, inicialmente estranhos ao contrato, mas 
que posteriormente, quando manifestam sua concordância com o negócio 
entabulado pelas outras duas partes, passam a ser credores concorrentes 
de uma delas (a operadora), e mesmo eventualmente de ambas, quando 
acontece de o empregador assumir a obrigação de arcar com parcela do 

relação contratual dupla, ligando o empregador (empresa) à operadora e 
esta ao segurado (empregado). As relações entre empregado e a operadora 
só aparecem na fase de execução do contrato, quando aquele passa a ser 
credor, podendo exigir o cumprimento da prestação prometida, de acor-

-
quer ter aptidão para contratar, pois, por não intervir ou participar na for-

menor (como ocorre, p.ex., no caso dos dependentes menores dos segu-
rados) ou mesmo uma pessoa indeterminada no momento da contratação 

Em conclusão, os direitos do segurado em contrato (plano) coletivo 
de assistência à saúde são praticamente idênticos àqueles decorrentes da 
contratação direta individual, resumindo-se no direito que ele tem de exi-
gir o cumprimento das normas e condições pactuadas. Em termos de regu-
lamentação, o plano coletivo de assistência à saúde encontra-se no mesmo 
plano das demais relações contratuais de consumo, no que diz respeito à 
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aplicação das normas de proteção do consumidor, em especial o CDC. 

prestar serviços em favor de pessoa indicada pelo outro contratante (esti-
pulante), mediante remuneração, enquadrando-se perfeitamente nos con-
ceitos legais de consumidor e fornecedor (arts. 2o. e 3o. do CDC) - que 
de"nem a natureza da relação contratual de consumo. O segurado (bene-

"nal (art. 2o.), enquanto que a operadora do plano se enquadra na de"-
nição de fornecedor, uma vez que presta serviços (art. 3o.) de assistência à 
saúde (do segurado), sendo esses serviços prestados mediante remuneração 
(par. 2o. do art. 3o.). A forma da contratação, com a intermediação do 

segurados (consumidores), não descaracteriza a natureza consumerista do 
u


